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Introdução 

Nas últimas décadas, o Estado de Rondônia tem se destacado como uma das 
principais regiões de expansão da "fronteira pioneira11 na Amazônia Brasileira. Duas 
características salientes desse processo de transformação têm sido um acelerado 
crescimento da população do Estado, baseado principalmente no fluxo de migrantes 
oriundos de outras regiões do país, e a expansão de atividades econômicas baseadas na 
utilização de recursos naturais, especialmente nos setores agropecuário, madeireiro e 
mineral. 

Não obstante os seus aspectos positivos, a expansão acelerada da fronteira em 
Rondônia tem se acompanhado por uma série de problemas sócio-ambientais, incluindo-se: 
conflitos sobre a terra e outros recursos naturais, elevadas taxas de desmatamento, 
degradação do solo em áreas de ocupação agropecuária, altos índices de desistência de 
agricultores em projetos de assentamento, poluição hídrica em decorrência da garimpagem 
de ouro e cassiterita, extração não-sustentável de madeira e o crescimento desordenado de 
áreas urbanas. 

Sem dúvida, as causas desses problemas são complexas, incluindo vários fatores 
externos que têm exercido uma forte influência sobre a região (p.ex. fluxos migratórios, 
crises econômicas, etc.) Entretanto, pode-se afirmar que uma das principais causas dos 
referidos fenômenos em Rondônia tem sido a existência de contradições na formulação e 
implementação de políticas públicas, perante as metas básicas do Desenvolvimento 
Sustentável: eqüidade social, sustentabilidade ambiental, eficiência econômica e o bem­ 
estar em geral das populações locais. 

O presente relatório tem como objetivo central apresentar uma análise preliminar 
sobre diversas políticas públicas relacionadas à gestão dos recursos naturais em Rondônia, 
tendo como marco conceitua! as diretrizes básicas do Desenvolvimento Sustentável. Nesta 
análise, trata-se abordar processos de formulação e implementação das políticas públicas, 
considerando o papel dos órgãos governamentais e outros atores ou grupos relevantes da 
sociedade rondoniense. Uma das metas do estudo é apresentar sugestões sobre meios para 
se promover uma maior compatibilidade de políticas públicas em Rondônia com as 
diretrizes do Desenvolvimento Sustentável, inclusive sob o ponto de vista de sua gestão 
participativa.' 

O relatório foi organizado da seguinte forma: 

• O primeiro capítulo apresenta uma discussão conceituai sobre a gestão de 
políticas públicas e a implementação prática do Desenvolvimento Sustentável, como marco 
referencial para o estudo do caso de Rondônia; 

1 Nesse sentido, uma das metas desse relatório é contribuir para os trabalhos do Projeto Úmidas, uma 
iniciativa inédita de planejamento participativo que visa a elaboração de diretrizes de Desenvolvimento 
Sustentável para o Estado num horizonte temporal de médio e longo prazos. Como leitura adicional sobre o 
Projeto Úmidas, veja: Magalhães (1997). 
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• O segundo capítulo analisa algumas características fundamentais da gestão das 
políticas públicas em Rondônia, especialmente a partir dos anos 70, quando o então 
Território Federal surgiu como uma das principais regiões de fronteira na Amazônia 
Brasileira. 

• O terceiro capítulo apresenta uma breve análise de políticas públicas no âmbito de 
projetos financiados pelo Banco Mundial em Rondônia, do POLONOROESTE nos anos 
80 até o PLANAFLORO nos anos 90, no intuito de resgatar lições dessas importantes 
experiências; 

• Nos capítulos 04 a 09, são apresentadas análises de várias políticas setonais 
relacionadas à gestão de recursos naturais: zoneamento sócio-econômico-ecológico, 
unidades estaduais de conservação, política fundiária, licenciamento e fiscalização 
ambiental, política agrícola e políticas de transporte; 

• No capítulo 1 O, são apresentados comentários sobre os desafios da gestão 
participativa das políticas públicas, dando enfoque para o Projeto Úmidas e questões 
relativas à descentralização e participação a nível municipal. 

• Por fim, a última parte do relatório apresenta as principais conclusões e 
recomendações do presente estudo. 

A elaboração desse relatório foi baseada em entrevistas com representantes de 
órgãos governamentais, setores empresariais, ONGs, movimentos. sociais e do Banco 
Mundial, em conjunto com o levantamento de dados secundários. Nesta oportunidade, o 
autor agradece a colaboração das diversas pessoas e instituições que colaboraram com a 
realização desse trabalho, especialmente os Srs. Pedro Costa Beber, John Michael Allen e 
Eraldo A.T. Matricardi. Evidentemente, as opiniões e quaisquer erros no texto devem ser 
atribuídos exclusivamente ao autor. 

Brent H. Millikan 
Porto Velho-RO, fevereiro de 19982 

2 Essa versão do relatório inclui alguns dados atualizados após o encerramento do texto original em setembro 
de 1997. Os primeiros três primeiros capítulos foram baseados num texto sobre políticas públicas e 
desenvolvimento sustentável em Rondônia, elaborado para o Projeto Úmidas no período de dezembro 1997 a 
janeiro de 1998 (Millikan, 1998). 



I. Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável: 
Conceitos, Debates e Desafios 

1.1 Desenvolvimento Sustentável: Considerações Iniciais 

Nos anos recentes, tem ocorrido um grande aumento de interesse a nível mundial 
sobre as relações entre o meio ambiente e o desenvolvimento. Esse fenômeno tem refletido 
um crescente reconhecimento, em diversos lugares do mundo, de que os modelos 
predominantes de produção e consumo têm se acompanhado por sérios problemas de 
degradação ambiental e desigualdades sociais que ameaçam a continuidade do próprio 
desenvolvimento econômico.ê 

A nível internacional, as discussões sobre o meio ambiente e desenvolvimento 
chegaram num ponto alto em junho de 1992, com a realização no Rio de Janeiro da 
'Cúpula da Terra' (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento-CNUMAD) conhecida também como a "Conferência do Rio", "Rio-92" 
e "Eco-92". Antes da realização da Conferência do Rio, esses debates internacionais 
percorreram um longo caminho, partindo da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano em Estocolmo em 1972 e passando pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que publicou um importante trabalho em 1987 "Nosso 
Futuro Comum" (conhecido como o "Relatório Brundtland"). 

Nesses últimos anos, os debates sobre as relações entre meio ambiente e 
desenvolvimento resultaram no surgimento do conceito de Desenvolvimento Sustentável. 
De acordo com o Relatório Brundtland, "em seu sentido mais amplo, a estratégia de 
Desenvolvimento Sustentável visa promover a harmonia entre os seres humanos e entre a 
humanidade e a natureza" (Brundtland 1988). Em termos gerais, o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável exige que o crescimento econômico seja orientado pelas 
necessidades das populações humanas, especialmente as mais pobres, sem prejudicar a 
capacidade de auto-renovação da Natureza. 

Segundo o Relatório Brundtland, a implementação prática do Desenvolvimento 
Sustentável requer: i) um sistema político que assegure a efetiva participação dos cidadãos 
no processo decisório, ii) um sistema econômico capaz de gerar excedentes e 
conhecimentos técnicos práticos ("know-how") em bases confiáveis e constantes, iii) um 
sistema social que possa resolver as tensões causadas por um desenvolvimento não 
equilibrado, iv) um sistema de produção que respeite a obrigação de preservar a base 
ecológica do desenvolvimento, v) um sistema tecnológico que busque constantemente 
novas soluções, vi) um sistema internacional que estimule padrões sustentáveis do 
comércio e financiamento e vii) um sistema administrativo flexível e capaz de autocorrigir­ 
se (Brundtland, 1988). 

Uma das características inovadoras do conceito de Desenvolvimento Sustentável é 
a sua visão "holística" que integra simultaneamente preocupações sociais, econômicas e 

3 Em grande medida, o aumento da consciência global sobre os problemas de meio ambiente e 
desenvolvimento tem refletido a crescente atuação de entidades da sociedade civil: organizações não­ 
govemamentais-ONGs, movimentos sociais, comunidade acadêmica e científica, etc. (Sachs 1993). 



ambientais. Assim, o crescimento econômico não é aceitável se exclui o combate à pobreza 
e cuidados com a sustentabilidade ambiental. Ao mesmo tempo, não adianta concentrar 
esforços na proteção do meio ambiente, sem preocupar com a melhoria das condições de 
vida da população humana, especialmente os mais pobres. Pode-se afirmar ainda que o 
combate à pobreza deve caminhar junto com o manejo sustentável dos recursos naturais e a 
eficiência econômica dos sistemas de produção e comercialização. Em suma, as metas 
sociais, ecológicas e econômicas não devem ser consideradas conflitantes, mas 
complementares entre si. 

Vale ressaltar que os conceitos de Desenvolvimento Sustentável enfatizam que: i) o 
meio ambiente não pode ser considerado apenas como um estoque de "recursos naturais" 
para ser incorporado às atividades econômicas, inclusive porque envolve um conjunto de 
serviços necessários ao bem-estar das populações humanas e as outras formas de vida 
(p.ex. manutenção de regimes hidrológicos e climáticos) e ii) o respeito à diversidade 
social e cultural é um aspecto fundamental do desenvolvimento humano; portanto, devem 
ser combatidos todos os tipos de preconceito, inclusive de gênero, etnia, raça, crença e 
nacionalidade. 

Em suma, as metas básicas do Desenvolvimento Sustentável visam o combate à 
pobreza e outras formas de marginalização social, eficiência econômica, sustentabilidade 
ambiental e o bem-estar das populações em geral. 4 Como definição sintética, podemos 
afirmar que: 

O Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico assegurar 
condições dignas de vida para as gerações atuais, combatendo 
desigualdades sócio-econômicas existentes e respeitando a diversidade 
cultural, baseado em padrões de produção e consumo que mantém os 
estoques de recursos naturais e a qualidade ambiental, de forma a permitir 
que gerações futuras possam ter um padrão de vida igual ou superior à 
nossa. 

A Cúpula da Terra e o Desenvolvimento Sustentável 

A Cúpula da Terra reuniu os líderes de mais de cem países para a assinatura da 
Agenda 21, um programa global para promover a restauração e preservação do meio 
ambiente em conjunto com o desenvolvimento social, a ser implementado por governos, 
organizações das Nações Unidas, agências de desenvolvimento, empresários e a sociedade 
civil no mundo inteiro. Três convenções internacionais foram assinadas, sobre mudanças 
climáticas, desertificação e biodiversidade.> Todos esses acordos produziram um 
compromisso internacional sem precedentes para enfrentar desafios globais, como o 
desaparecimento da camada de ozônio, aquecimento global, a perda da biodiversidade e a 
degradação de recursos naturais em geral. 

-~ 

4 O conceito de eficiência econômica não deve se restringir à eficiência flnanceíra (alocação de recursos 
monetários) mas envolver a alocação de todos os recursos (naturais, humanos, financeiros, etc.) considerando 
as necessidades de promover a qualidade de vida de populações humanas e do meio ambiente. 

S Vale ressaltar que 46 "tratados alternativos" também foram acordados entre ONGs que participaram do 
"Fórum Global", evento que ocorreu paralelamente à reunião dos governos na "Cúpula da Terra". 
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Na Cúpula da Terra, ficou evidente a existência de diferentes prioridades entre 
países sobre questões de meio ambiente e desenvolvimento. Em geral, os países 
industrializados do Norte chegaram à conferência preocupados com problemas ambientais 
globais, como a preservação da biodiversidade, o combate ao efeito estufa e o 
desmatamento das florestas tropicais. Por sua vez, os países do Sul reclamaram da falta de 
recursos financeiros do Norte para combater a pobreza e promover o desenvolvimento 
econômico, considerados como pré-condições para a conservação do meio ambiente. 

Apesar das divergências, um dos principais avanços da Cúpula da Terra foi a 
criação de um certo consenso de que a proteção do meio ambiente não pode ser dissociada 
dos problemas de desenvolvimento e pobreza, especialmente nos países do Sul. Ao 
mesmo tempo, a conferência chamou a atenção do mundo para a dimensão global dos 
perigos que ameaçam a vida no Planeta e, portanto, a necessidade de alianças entre todos 
os povos em prol de uma sociedade sustentável (CDCMM, 1995). 

Mais de cinco anos após a Cúpula da Terra, algumas "sementes" plantadas no Rio 
já começaram a dar frutos, especialmente através de iniciativas de: comunidades locais. 
Dentro de um ano após a realização da EC0-92, setenta países estabeleceram instituições 
nacionais responsáveis para integrar os conceitos de Desenvolvimento Sustentável em suas 
leis e políticas nacionais. Um ano mais tarde, outros 33 países haviam tomado a mesma 
medida. Já foram criados programas locais para a implementação da Agenda 21 em 
aproximadamente 1.200 cidades e municípios no mundo inteiro (Conselho da Terra, 1997). 

Entretanto, apesar de toda expectativa gerada em tomo da Conferência do Rio, 
pode-se observar que relativamente pouca coisa de concreto foi feita nos últimos cinco 
anos para colocar em prática o Desenvolvimento Sustentável. Segundo o Conselho da 
Terra, uma ONG dedicada ao monitoramento dos acordos internacionais assinados na 
EC0-92, ainda são poucos os países, empresas e comunidades que têm tomado as decisões 
necessárias para promover a implementação prática do Desenvolvimento Sustentável. Em 
praticamente todos os países, persistem os mesmos modelos de crescimento econômico 
que têm produzido sérias desigualdades sócio-econômicas e problemas de degradação 
ambiental. 

Quais seriam as causas dessas situação? 

Em primeiro lugar, vale ressaltar que, se há um consenso geral sobre a necessidade 
do Desenvolvimento Sustentável como fim, existem muitas divergências sobre os meios 
necessários para alcançar a sua implementação prática. Claramente, essa situação reflete a 
existência de profundas diferenças ideológicas e conceituais sobre questões fundamentais, 
como as causas da pobreza crônica e problemas de degradação ambiental. 

Em termos globais, pode-se argumentar que relativamente pouca coisa tem sido 
feita para implementar o Desenvolvimento Sustentável porque continuam predominantes 
as mesmas forças políticas e econômicas que têm produzido o desenvolvimento 
insustentável. 

Nesse sentido, pode-se argumentar que a implementação prática do 
Desenvolvimento Sustentável passa necessariamente pela viabilização de processos 
democráticos de dialogo entre governos e diversos setores da sociedade civil e empresarial, 
objetivando a construção de consensos sobre questões estratégicas do desenvolvimento e a 



resolução de eventuais conflitos de interesse. Essa questão é abordada em maior 
profundidade na próxima parte do capítulo . 

. -. 
1.2 Políticas Públicas: Pressupostos Básicos 

.- 
Numa conceituação tradicional, as políticas públicas são definidas como 

instrumentos estratégicos dos governos que têm como objetivo atender demandas da 
sociedade como um todo. Essa definição é baseada numa visão idealizada dos governos 
como representações dos interesses coletivos da sociedade. Na prática, a experiência tem 
demonstrado que a formulação e implementação de políticas públicas tipicamente envolve 
um "jogo de interesses" entre diferentes atores ou grupos da sociedade que atuam em 
condições bastante desiguais, em termos de seu poder de influência sobre as mesmas. 
Nesse sentido, as políticas públicas, em contraste com uma definição tradicional, podem 
ser "privatizadas" entre determinados grupos da sociedade, em detrimento dos interesses da 
maioria da população. 

Por outro lado, pode-se afirmar que as políticas tendem a ser mais públicas de fato 
(ou seja, representativas dos interesses coletivos da sociedade) na medida em que os 
processos de sua formulação e implementação tomam-se mais transparentes, e que se 
viabiliza a participação ativa de diferentes grupos interessados da sociedade na sua gestão, 
complementando formas tradicionais de democracia que se limitam à representação 
indireta, via o sistema político-eleitoral. 

Considerando que as metas do Desenvolvimento Sustentável (equidade social, 
eficiência econômica, sustentabilidade ambiental e o bem-estar das populações cm geral) 
constituem interesses coletivos da sociedade, pode-se afirmar que a sua implementação 
prática se relaciona diretamente à viabilização de processos de gestão democrática das 
políticas públicas, baseados em parcerias entre o poder público e diversos grupos da 
sociedade civil e empresarial, visando a negociação de consensos e a resolução de 
eventuais conflitos, inclusive sobre questões relacionadas à utilização dos recursos 
naturais. 

Considerando o exposto, as seguintes questões são fundamentais na realização de 
análises sobre a gestão de políticas públicas e o Desenvolvimento Sustentável: 

• Como são definidas as ações prioritárias do governo e as estratégias para sua 
implementação? 

• Quais são os interesses que são representados na formação e implementação das 
políticas públicas? Quem está sendo representado e quem está sendo marginalizado nos 
processos de negociação? 

• Como se caracterizam a lógica, as formas de organização e as estratégias de 
intervenção dos grupos mais influentes da sociedade na formação e execução das políticas 
públicas? 

• Quais são as implicações do contexto político-institucional das políticas públicas 
para sua compatibilidade com as diretrizes do Desenvolvimento Sustentável? 

JO 



• Quais são as necessidades para melhor orientar as políticas públicas em tomo dos 
princípios de Desenvolvimento Sustentável, em termos técnicos e de: sua gestão política, a 
nível de órgãos governamentais e diversos grupos da sociedade civil 1~ setor privado? 

1.3 Da Agenda para a Ação: Implementando a Sustentabilidade 

Para os fins do presente estudo, vale frisar as seguintes observações, oriundas de 
debates recentes sobre a gestão de políticas públicas e a implementação prática do 
Desenvolvimento Sustentável, tanto no Brasil como em outros países.f 

1. Uma questão chave é o esclarecimento dos conceitos de Desenvolvimento 
Sustentável. Por um lado, o Desenvolvimento Sustentável implica na adoção de novos 
padrões de produção e consumo, com profundas implicações para a organização de 
sistemas econômicos e políticos. Por outro lado, o DS envolve mudanças de valores, ética, 
e outros aspectos do comportamento pessoal. A complexidade dos conceitos de 
Desenvolvimento Sustentável pode convencer muitas pessoas de que não é viável. Assim, 
é preciso esclarecer e simplificar os princípios de Desenvolvimento Sustentável, em 
conjunto com a definição de prioridades e etapas para sua operacionalização. 

2. A implementação prática do Desenvolvimento Sustentável demanda governos 
tecnicamente competentes e sobretudo, democráticos e transparentes. Sem a viabilização 
de processos transparentes e democráticos na gestão das políticas públicas, geralmente não 
existirão as condições políticas necessárias para a realização de .reformas essenciais à 
implementação prática do Desenvolvimento Sustentável. 

3. Nesse sentido, é preciso viabilizar novas parcerias na gestão das políticas públicas, 
com a participação de diferentes grupos interessados da sociedade civil e setor privado 
("stakeholders"), objetivando a definição de acordos e a resolução de eventuais conflitos de 
interesse. Nesse sentido, torna-se fundamental o surgimento de novos atores no cenário 
político, especialmente os grupos da sociedade que historicamente têm sido marginalizados 
nos processos de formulação e implementação das políticas públicas. 

4. Na busca de alternativas de Desenvolvimento Sustentável, uma prioridade deve ser 
a documentação e valorização de experiências locais bem sucedidas, a nível individual e 
comunitário, no intuito de incorporar suas lições no âmbito das políticas públicas 
relacionadas à pesquisa, fomento, ciência e tecnologia, etc. 

.- 
5. Considerando que as populações tradicionais têm acumulado profundos 
conhecimentos práticos sobre a biodiversidade, é necessário implementar políticas 
compensatórias, quando seus conhecimentos são aproveitados na geração de novas 
tecnologias e produtos. Enquanto isso, precisam ser implementadas políticas para garantir 
a integridade das regiões ocupadas por estas populações. 

6. Uma das principais vantagens comparativas de países como Brasil é a sua enorme 
biodiversidade. Apesar da sua importância na geração de novas tecnologias ( especialmente 
na biotecnologia e na indústria farmacêutica) existem enormes carências de pesquisa 

.. -... 6 Como leitura adicional sobre o desenvolvimento sustentável no Brasil, veja: Fórum Brasileiro (1997), 
Hogan e Vieira (1995), Calvalcanti (1995), Bursztyn (1993) e Padua (1987). 
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aplicada em assuntos relativos à biodiversidade, que implicam em parcerias entre 
instituições públicas, o setor privado e populações locais. 

7. Na implementação do Desenvolvimento Sustentável, uma prioridade deve ser a 
análise das necessidades de promover a capacitação de recursos humanos, tanto entre 
órgãos governamentais como entidades da sociedade civil e setor privado, considerando 
suas respectivas atribuições na formulação, implementação e monitoramento de políticas 
públicas relevantes. 

8. No que se refere a organizações da sociedade civil, um grande desafio hoje é de 
ultrapassar os limites do 'denuncismo' e assumir posições mais propositivas. Assim, as 
ONGs e movimentos sociais precisam investir mais na sua capacidade de elaborar 
propostas alternativas para as políticas públicas e de participar eventualmente de sua 
execução, monitoramento e avaliação. Nesse sentido, um dos grandes desafios para a 
sociedade civil é contribuir para o "resgate" do Estado, não para o velho autoritarismo e 
clientelismo, mas para a democracia, para a cidadania, e para o, verdadeiro interesse 
público (Sawyer 1995, Fórum Brasileiro 1997).7 

9. Entre diversos países capitalistas e socialistas, a experiência tem demonstrado que o 
controle direto do Estado sobre os meios de produção, ao exemplo das empresas estatais, 
não garante que as preocupações sociais, econômicas e ambientais do Desenvolvimento 
Sustentável serão promovidas. Por outro lado, a simples privatização de empresas 
estatais, sem fortalecer a capacidade do governo de regulamentar as atividades econômicas 
em prol do interesse público, pode trazer novos problemas. 

1 O. Os princípios de Desenvolvimento Sustentável apontam para a necessidade de 
adoção de novos parametros para medir o desenvolvimento, superando as limitações de 
indicadores tradicionais como o PIB (Produto Interno Bruto). Por exemplo, indicadores 
como o Índice de Desenvolvimento Humano, desenvolvido pelo PNUD, podem ser 
complementados com dados ilustrativos da qualidade do meio ambiente. 

11. A experiência tem mostrado que políticas de "comando e controle" são geralmente 
insuficientes para garantir· a proteção do meio ambiente. Nesse sentido, as políticas 
públicas devem contemplar um conjunto com outras medidas (p.ex. divulgação de 
tecnologias alternativas, incentivos fiscais, educação ambiental). Ao mesmo tempo, o 
Poder Público deve ser capaz de garantir o cumprimento das normas legais que visam a 
proteção do meio ambiente e da saúde das populações humanas. 

12. Deve-se investigar as possibilidades de utilizar instrumentos fiscais para incentivar 
a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais (p.ex. ITR, ICMS, tarifas sobre o 
uso de água e energia elétrica, taxas de reposição florestal, etc.). Paralelamente, é 
importante avaliar as necessidades de simplificar procedimentos tributários que inibem a 
inovação tecnológica. 

13. A nível internacional, precisam ser definidas estratégias de "regulamentação social" 
da globalização de mercados. Não se trata de negar a existência da globalização, mas de 
influenciá-la em direção ao Desenvolvimento Sustentável. Por exemplo, as normas sobre o 

7 Uma parte desse desafio é de poder participar nas discussões sobre novas tendências na economia nacional 
e mundial, como a biotecnologia e a globalização de sistemas produtivos e do comércio internacional. 
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- 
comercio internacional precisam estimular a competitividade baseada em princípios de 
eficiência, inovação tecnológica, e qualidade de produtos e serviços - não na capacidade de 
exploração do meio ambiente e/ou dos trabalhadores. Além das necessidades de ação 
governamental, muita coisa pode ser feita pelos setores empresariais nesse sentido. 

- 
14. Existem necessidades urgentes de enfrentar graves problemas ambientais em áreas 
urbanas, abrangendo questões estratégicas como as políticas de ocupação do solo urbano, 
manejo de recursos hídricos, abastecimento d'agua, esgotamento sanitário, destinação e 
reciclagem de lixo, arborização, espaços reservados para recreação e/ou proteção 
ambiental, educação ambiental, fortalecimento de alternativas de transporte coletivo (p.e. 
ciclovias), etc. 

,,-. 
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II. Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável em Rondônia 

2.1 O Setor Público na Fronteira Amazônica: Considerações lniciais 

Nas últimas décadas, as características de Rondônia como região de "fronteira 
pioneira" na Amazônia Brasileira têm se relacionado a uma série de demandas sobre a 
atuação dos órgãos governamentais que tornaram especialmente problemática a 
implementação de políticas públicas. Em particular, os intensos fluxos migratórios 
( oriundos de outras regiões do país e internamente no Estado) têm gerado enormes 
demandas sociais sobre as instituições públicas em diversas áreas: p.ex: colonização e 
reforma agrária, saúde, educação, segurança pública, transportes, energia, comunicações, 
desenvolvimento agroflorestal, habitação, saneamento básico, etc. 

As demandas sociais perante o setor público em Rondônia têm se intensificado em 
função das características sócio-econômicas da população local, a grande maioria de 
origem humilde. Além disso, as características ambientais de Rondônia, em conjunto com 
padrões de ocupação da fronteira, têm resultado em demandas adicionais para a atuação 
dos órgãos governamentais (por exemplo, manutenção de estradas rurais, controle de 
doenças tropicais como a malária). 

Em regiões de fronteira amazônica como Rondônia, marcada pela presença de 
diversos grupos sociais e econômicos (pequenos agricultores, pecuaristas, madeireiros, 
garimpeiros, especuladores de terras, pescadores, etc.) tem surgido uma série de conflitos 
sociais relacionados aos direitos de acesso sobre os recursos naturais (terras, madeira, 
minério, pesca, etc.).8 Além disso, vários 'agentes' sociais e econômicos na fronteira têm 
demonstrado tendências de adotar práticas imediatistas na utilização de recursos naturais, 
associadas à "externalização" de problemas de degradação ambiental do raciocínio 
econômico individual ao curto prazo. 

Nessas situações, tem surgido demandas enormes para a atuação do Poder Público, 
no sentido de promover a resolução de conflitos sociais e o uso sustentável dos recursos 
naturais. Evidentemente, num contexto de migrações intensas como tem ocorrido em 
Rondônia, torna-se ainda mais problemática uma atuação eficaz do governo nesse sentido. 

Finalmente, vale frisar que as dificuldades de atuação do setor público em 
Rondônia têm se agravado em função de: i) crises econômicas a nível nacional, associadas 
a problemas fiscais do governo federal, e ii) o esgotamento de recursos naturais (p.ex. 
madeira, ouro, solos) e outros problemas de degradação ambiental (p.ex. poluição de 
recursos hídricos ). Nesses casos, enquanto as demandas sociais sobre o setor público 
tendem a aumentar, diminuem as condições objetivas para o seu pleno atendimento. 

2.2 Políticas Públicas em Rondônia: Evidências de Contradições 

Não obstante as dificuldades inerentes à atuação do setor público numa região de 
fronteira amazônica, a formulação e implementação de políticas públicas em Rondônia têm 

8 Em muitos casos, os referidos conflitos sociais têm ocorrido em áreas previamente ocupadas por 
populações tradicionais (comunidades indígenas, seringueiros, ribeirinhos, pescadores artesanais, etc.) 

f -t 
I f 



demonstrado algumas contradições fundamentais, perante os conceitos e metas do 
Desenvolvimento Sustentável." Nesse sentido, vale observar inicialmente as seguintes 
características históricas das políticas públicas em Rondônia, ao longo das últimas décadas: 

• Na abertura de rodovias, os órgãos governamentais freqüentemente não têm 
adotado procedimentos adequados para prevenir contra impactos sócio-ambientais 
negativos e, ao mesmo tempo, promover estratégias alternativas de ocupação do espaço e 
de gestão dos recursos naturais. 

• No âmbito da política fundiária do INCRA, uma série de normas e procedimentos 
(relacionados a desapropriações, criação de projetos de assentamento, alienação de terras 
públicas e regularização fundiária) têm contribuído para problemas de degradação 
ambiental, conflitos sociais, concentração fundiária e a especulação de terras. 

• As políticas agrícolas dos órgãos federais e estaduais tem demonstrado, em muitos 
casos, deficiências em relação às necessidades de se promover a viabilidade sócio­ 
econômica e a sustentabilidade ambiental de atividades produtivas, especialmente entre os 
pequenos agricultores. 

• Entre as políticas voltadas para setores empresariais (p.ex, crédito, incentivos 
fiscais) tem existido carências em relação às necessidades de promover a inovação 
tecnológica, eficiência econômica, valorização de produtos regionais, benefícios sociais e a 
sustentabilidade ambiental. lo 

• Ao longo das últimas décadas, as políticas públicas tem menosprezado as 
necessidades de garantir a sustentabilidade econômica e ambiental do setor florestal em 
Rondônia, tanto em relação aos produtos madeireiros como não-madeireiros, 

• As políticas de licenciamento ambiental têm apresentado uma série de 
deficiências, chegando, em alguns aspectos, a facilitar atos de degradação ambiental. As 
políticas de fiscalização ambiental têm sido, por um lado, excessivamente repressivas 
( especialmente em relação a setores mais humildes da população) e, ao mesmo tempo, 
bastante ineficazes. 

.- • Em muitos casos, a criação de áreas protegidas tem ocorrido sem um 
conhecimento adequado de características ecológicas, econômicas e socioculturais a nível 
local. Numa visão convencional de áreas protegidas, não se tem considerado o papel de 
comunidades locais, especialmente as populações tradicionais, na gestão das unidades de 
conservação. 

• Tipicamente, as unidades de conservação têm sido defini das por exclusão, em 
áreas que "sobraram" (pelo menos temporariamente) da expansão da fronteira. Além 
disso, estas áreas muitas vezes ficaram 'no papel', sem a implementação adequada de 
ações fundamentais (regularização fundiária, planos de manejo, fiscalização, etc.). 

9 Para uma análise mais aprofundada das políticas setoriais mencionadas aqui, veja os capítulos 04 a 09. 

10 Nesse sentido, vale frisar que historicamente, as políticas industriais na região amazônica têm 
menosprezado o papel fundamental das micro e pequenas empresas. 



• Historicamente, as políticas voltadas à gestão ambiental em áreas urbanas têm 
recebido pouca atenção no planejamento governamental (p.ex. ocupação do solo, 
saneamento básico, destinação de lixo, educação ambiental, arborização, saúde pública, 
etc.). 

Em suma, pode-se concluir que as políticas públicas em Rondônia têm incluído, 
dentre outras, as seguintes características básicas: 

• a tendência de manter uma dicotomia desnecessária entre políticas 
'desenvolvimentistas' e políticas 'ambientais', como se o meio ambiente e o 
desenvolvimento fossem metas antagônicas; 

• a falta de internalização nas políticas 'desenvolvimentistas' das metas do 
Desenvolvimento Sustentável (eqüidade social, eficiência econômica, sustentabilidade 
ambiental e o bem-estar das populações em geral), 

• a tendência entre políticas ambientais de manter um enfoque excessivamente 
repressivo e preservacionista, menosprezando questões fundamentais como a educação 
ambiental, alternativas de manejo dos recursos naturais e a co-gestão de unidades de 
conservação (entre o governo e comunidades locais), e 

• a pouca eficácia das políticas ambientais e órgãos públicos responsáveis pela sua 
implementação, perante os problemas oriundos da dinâmica de ocupação e 
desenvolvimento na fronteira em Rondônia. 

2.3 O Contexto Político-Institucional das Políticas Públicas 

Nas tentativas de identificar as causas dessas tendências nas políticas públicas em 
Rondônia, é importante ressaltar as dificuldades inerentes de atuação do Poder Público 
numa região de fronteira amazônica, conforme descrito acima (seção 2.1). No entanto, tem 
existido outros fatores que ajudam a explicar a persistência de contradições nas políticas 
públicas perante as diretrizes do Desenvolvimento Sustentável. Nesse sentido, vale frisar 
as seguintes características do contexto político-institucional de formulação e 
implementação das políticas públicas em Rondônia: 

1. Em Rondônia, a formulação e execução de políticas públicas mantém uma forte 
herança da intervenção do Governo Federal. Vale lembrar que até dezembro de 1981, 
Rondônia ainda era um Território Federal, administrado diretamente sob a tutela de 
Brasília. Não obstante os seus aspectos positivos, a intervenção do Governo Federal, 
especialmente no período de 1964 a 1985, tem demonstrado contradições perante as 
diretrizes do Desenvolvimento Sustentável. Para os fins desse estudo, vale salientar as 
seguintes características da atuação do Governo Federal: 

• a centralização burocrática na tomada de decisões governamentais; 

• a forte presença de diversos órgãos, programas e políticas da esfera federal, ao 
exemplo do INCRA, que ainda mantém o controle administrativo sobre praticamente todas 
as terras no Estado. 



• um modelo de ocupação da Amazônia que considerava a região como um grande 
'vazio demográfico' que pudesse absorver populações marginalizadas de outras regiões do 
país, servindo assim como 'válvula de escape' para desigualdades sócio-econômicos a nível 
nacional. 

• a tendência de menosprezar a presença, as necessidades e a contribuição das 
populações tradicionais (comunidades indígenas, seringueiros, ribeirinhos, etc.) nos 
modelos de desenvolvimento regional; 

• a visão da região amazônica como uma fronteira de recursos naturais a ser 
"desbravada" e incorporada à economia nacional, sem considerar adequadamente as 
especificidades de seus diversos ecossistemas, bem como as necessidades e oportunidades 
para o seu manejo; 

• um modelo paternalista de colonização que negligenciava questões relativas à 
viabilidade sócio-econômica e a sustentabilidade ambiental dos assentamentos; 

• a criação de incentivos econômicos para diversas atividades empresariais (p.ex. 
terras baratas, crédito subsidiado, incentivos fiscais, etc.) sem considerar adequadamente 
questões relacionadas à equidade social, eficiência econômica e sustentabilidade 
ambiental. 

Nos anos recentes, tem ocorrido diversas melhorias nas políticas e programas do 
Governo Federal para a região Amazônica, no que se refere à sua compatibilidade com as 
diretrizes do Desenvolvimento Sustentável. No entanto, persistem uma série de 
'incoerências' que ainda precisam ser superadas (veja: GT AIFOE-AP, 1996). 

Atualmente, a influência do Governo Federal em Rondônia se mantém, dentre 
outras formas: i) na atuação marcante de órgãos públicos como o Il~CRA, ii) na presença 
de um grande número de funcionários públicos federais, contratados antes da criação do 
Estado em 1981, atualmente à disposição da administração estadual, iii) na aplicação de 
instrumentos legais e outros corpos normativos federais, iv) em diversos projetos e 
programas especiais elaborados a nível federal e executados no Estado, e v) no alto nível 
de dependência do governo estadual e das administrações municipais em relação a recursos 
financeiros de Brasília. 

2. Nas últimas décadas, a formulação e implementação de políticas públicas em 
Rondônia têm refletido, de forma crescente, os interesses de grupos políticos e 
empresariais a nível local. Essa influência tem se manifestado, dentre outras formas, no 
âmbito das políticas públicas relacionadas às normas sobre o acesso e utilização dos 
recursos naturais. 

3. No Estado, existem agentes políticos e econômicos cuja atuação vêm de longa data 
(p.ex. famílias que se firmaram como seringalistas e comerciantes durante o auge da 
economia da borracha). No entanto, os principais grupos empresariais (madeireiros, 
pecuaristas, mineradoras, comerciantes, empreiteiras) atuantes em Rondônia hoje surgiram 
a partir do processo de expansão da fronteira contemporânea que se iniciou nos anos 70. A 
proliferação de grupos políticos e sua interiorização no Estado tem se associado a eventos 
chaves, como a criação do novo Estado, a época da "Nova República" e o surgimento de 
novos municípios, especialmente nos anos 90. 



4. Historicamente, a atuação do Executivo, Legislativo e partidos políticos perante o 
público rondoniense não tem envolvido discussões aprofundadas sobre planos de governo 
e estratégias de desenvolvimento regional. Em contraste, as relações entre grupos políticos 
e setores populares têm se baseado, em grande parte, em práticas de assistencialismo, 
clientelismo e 'apadrinhamento'. Nesse contexto, o político tipicamente assume o papel do 
'bom patrão' que concede 'favores' para indivíduos ou grupos corporativos.11 Esse tipo de 
prática tende a ocorrer com mais facilidade quando existe um baixo nível de organização 
da sociedade civil e os órgãos governamentais não estão desempenhando minimamente as 
suas funções sociais, perante as demandas sociais de setores carentes da população. 

5. Em termos históricos, o baixo nível de organização da sociedade civil em Rondônia 
tem refletido, dentre outros fatores: i) as características sócio-econômicas da população 
local, composta na sua maioria por migrantes humildes de outras regiões do pais, e ii) os 
impactos negativos de práticas tradicionais de clientelismo e assistencialismo sobre a 
organização autônoma dos setores populares. Evidentemente, a fragilidade da organização 
da sociedade civil, por sua vez, tem contribuído para a persistência de incoerências nas 
políticas públicas, perante os conceitos de Desenvolvimento Sustentável. 

6. Em Rondônia, os principais atores no cenário político local são normalmente 
organizados em 'grupos' que são essencialmente hierarquias lideradas por políticos 'fortes', 
em torno dos quais gravitam alianças em diversos esferas, chegando ao nível de municípios 
e distritos. Apesar de seu vínculo formal com partidos políticos, a adesão entre membros 
dos grupos normalmente não é baseada em posturas ideológicas ou propostas de governo 
( conforme uma idéia clássica de partidos políticos) mas em laços de clientelismo e 
'apadrinhamento'.9 Evidentemente, esse tipo de 'jogo político' em Rondônia, não obstante 
as suas características específicas, mantém semelhanças com outros lugares no Brasil. 

7. Um aspecto fundamental da composição e funcionamento de grupos políticos tem 
sido as suas alianças com setores empresariais (madeireiros, pecuaristas, empreiteiras, 
mineradoras e empresas garimpeiras, comerciantes, etc.). Em muitos casos, essas alianças 
refletem o fato que todos "cresceram juntos" na fronteira durante um período de forte 
intervenção do Governo Federal.l? 

8. Em contraste com a imagem típica do 'Estado fraco' na fronteira amazônica (que 
não consegue atender minimamente as demandas sociais da população) as características 
de vários órgãos governamentais em Rondônia têm os conferido um elevado grau de poder 

11 Aparentemente, esse fenômeno se relaciona diretamente ao nível elevado de 'migração' de quadros 
políticos entre diferentes partidos que, a nível nacional, mantém posturas ideológicas contrastantes. Os 
referidos 'favores' em relações clientelistas e assistencialistas podem incluir, dentre outros, a concessão de 
obras de infra-estrutura (estradas, postos de saúde, escolas, etc.), a distribuição de terras no meio rural e 
urbano, empregos públicos, tratamento médico, etc. 

12 Para os setores empresariais, a aliança com grupos políticos é tipicamente considerada necessária para 
promover seus interesses econômicos (p.ex. contratos de obras públicas, acesso à terra e outros recursos 
naturais, incentivos econômicos, etc.). Por outro lado, os grupos empresariais mais expressivos mantêm uma 
importância fundamental para os grupos políticos, não apenas como fontes de investimentos, empregos e 
arrecadação de impostos, como também parte da estrutura de sustentação dos grupos políticos ( especialmente 
nas campanhas eleitorais). Vale ressaltar que em muitos casos, a distinção entre grupos políticos e 
econômicos em Rondônia é dificultada pelo fato que as elites políticas e burocráticas são empresários ou seus 
parentes. 
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político e econômico. Como exemplo, vale salientar o papel do INCRA, com a sua extensa 
maquina administrativa e controle sobre a gestão das terras do Estado.P 

9. Como um dos fatores explicativos do empoderamento de elites políticas em 
Rondônia, é importante ressaltar a influência da legislação implantada no final do regime 
militar, que conferiu às bancadas federais dos Estados da região Norte uma representação 
desproporcional no Congresso Nacional. 

10. Na conjuntura atual, marcada pela presença de um grande número de 'grupos 
políticos' espalhados entre diversos partidos, o Executivo tende a encontrar dificuldades de 
sustentação política, inclusive a nível da Assembléia Legislativa. Nesse contexto de 
instabilidade política, uma prática comum, tanto a nível estadual como federal, tem sido a 
troca do apoio de grupos políticos influentes, inclusive de suas bancadas legislativas, pelo 
direito de indicar titulares e outros funcionários de alto escalão em órgãos públicos. 
Evidentemente, essas práticas de 'fisiologisrno' tem fortes implicações sobre a formulação 
e implementação das políticas públicas.14 

11. Historicamente, o Governo de Rondônia tem encontrado dificuldades em realizar 
exercícios de planejamento estratégico, especialmente no médio e longo prazos. Dentre 
outros fatores, essas dificuldades se relacionam a: i) carências de recursos humanos 
qualificados, ii) a herança da gestão centralizada do Governo Federal, que inibiu a 
evolução de uma capacidade local de planejamento, iii) os interesses corporativistas e 
patrimonialistas de determinados órgãos governamentais e iv) a falta tradicional de práticas 
de planejamento participativo, envolvendo um diálogo com diversos grupos da sociedade, 
como base para a definição de consensos sobre as ações estratégicas do governo. 

12. Em Rondônia, existe uma ideologia predominante, sustentada por diversos atores 
políticos e econômicos, que afirma que as preocupações com a qualidade ambiental e 
populações tradicionais constituem tentativas de impedir o desenvolvimento econômico do 
Estado. Assim, essas preocupações são consideradas parte de uma "cobiça internacional" 
sobre os recursos naturais da Amazônia, cujos proponentes incluiriam ONGs, "falsos 
ecologistas", multinacionais e até o Banco Mundial. Esse tipo de discurso político, que 
exerce uma forte influência sobre a opinião pública e as políticas públicas em geral, parece 
refletir: 

• a herança da ideologia "geopolítíco-desenvolvimentista'' do Governo Federal para 
a região Amazônica, que menosprezava preocupações básicas do Desenvolvimento 
Sustentável; 

• interesses em minimizar o papel normativo do setor público no equacionamento 
de problemas sócio-ambientais, decorrentes da atuação de determinados grupos políticos e 
econômicos na ocupação de terras e exploração de recursos naturais; 

13 No que se refere ao poder político, vale ressaltar que diversos políticos em Rondônia iniciaram suas 
carreiras como elites burocráticas de órgãos governamentais como o INCRA, a EMA TER e a extinta 
CODARON (Companhia de Desenvolvimento Agrícola de Rondônia). 

14 Em Rondônia, o cenário político é especialmente complexo em função da forte presença de órgãos 
federais que atuam no Estado, como o INCRA e o IBAMA. Isso porque as bancadas rondonienses no 
Congresso Nacional (especialmente senadores) que participam da distribuição de cargos de direção nos 
órgãos federais freqüentemente são de grupos políticos diferentes daqueles que sustentam o governo estadual. 



• a utilidade do discurso populista como instrumento político-eleitoral, 
especialmente quando a criação de um "inimigo externo" facilita o ocultamento de 
contradições internas na sociedade regional, e 

• a falta de um dialogo efetivo entre o poder público e a sociedade rondoniense, 
tanto sobre as políticas desenvolvimentistas do governo como as iniciativas mais "verdes" 
apoiadas pelo Banco Mundial (veja parte III do relatório). 

Dentre as conseqüências inoportunas dessa situação, destacam-se: i) o agravamento 
das dificuldades em internalizar questões de sustentabilidade ambiental e justiça social nas 
principais políticas "desenvolvimentistas", como uma questão de interesse da própria 
sociedade rondoniense, e ii) a fragilidade da sustentação política ("ownership") de 
iniciativas financiadas pelo Banco Mundial, especialmente nas questões ambientais e 
indígenas. 

13. Em síntese, o contexto político-institucional em Rondônia tem implicações 
fundamentais para a gestão das políticas públicas e a sua compatibilidade com as diretrizes 
do Desenvolvimento Sustentável. Em termos gerais, pode-se afirmar que a precária 
tradição de gestão participativa das políticas públicas, associada a tendências de 
centralização burocrática e de "privatização" das mesmas entre determinados setores 
políticos e econômicos, têm fortes impactos sobre a capacidade dos órgãos governamentais 
para desempenharem suas funções públicas, especialmente em termos de: i) combater a 
pobreza e as desigualdades sociais, ii) promover a manutenção da qualidade do meio 
ambiente; iii) promover a eficiência e sustentabilidade do sistema econômico e iv) zelar 
pela sustentabilidade financeira do setor público. 

Instituições de Co-Gestão das Políticas Públicas 

Conforme descrito anteriormente, historicamente não tem existido em Rondônia, a 
nível do Executivo e Legislativo, uma tradição de gestão participativa na formulação e 
implementação de políticas públicas, envolvendo um diálogo aberto com diversos setores 
da sociedade local (empresários, sindicatos, movimentos sociais, ONGs, etc.) objetivando 
a definição de ações estratégicas e a resolução de eventuais conflitos de interesse.l> 

No entanto, algumas instituições colegiadas a nível estadual e municipal têm sido 
criadas nos anos recentes para tratar de temas como política agrícola, política fundiária, 
política ambiental, zoneamento, política industrial, saúde e educação. Sem dúvida, várias 
iniciativas dessa natureza têm trazido avanços significativos na gestão das políticas 
públicas. 

Por outro lado, as instituições de co-gestão de políticas públicas têm demonstrado, 
em muitos casos, dificuldades significativas na sua operacionalização. Em particular, vale 
frisar os seguintes problemas comuns: 

15 No caso do Legislativo, um exemplo dessa tendência tem sido os raros casos de realização de audiências 
públicas, mesmo sobre assuntos de grande relevância para a sociedade rondoniense. Por outro lado, 
praticamente não se tem notícias de cobranças da sociedade civil para que essa prática de diálogo fosse 
adotada. 



• a falta de um planejamento estratégico que inclui a clara definição de prioridades, 
responsabilidades institucionais, cronograma de trabalho, etc. 

• a falta de representatividade de setores importantes da sociedade civil e 
empresarial nas instâncias colegiadas; 

• a precária capacidade de articulação das comissões, no que se refere à atuação 
conjunta de órgãos governamentais a nível federal, estadual e municipal, bem como entre 
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; 

• a falta de atuação das comissões na articulação entre diversas políticas setoriais, 
especialmente em termos das metas sociais, econômicas e ambientais do Desenvolvimento 
Sustentável .16 

• a ausência de medidas de capacitação técnica dos participantes de instituições 
colegiadas, a nível governamental e não-governamental, visando melhorar a qualidade de 
sua participação na formação de políticas públicas; 

Por um lado, essas dificuldades no funcionamento dos espaços de co-gestão das 
políticas públicas refletem uma série de debilidades técnicas e institucionais, a nível de 
órgãos governamentais e da sociedade em geral. Por outro, pode-se observar, em muitos 
casos, um receio de determinados setores políticos e econômicos em compartilharem o 
poder de decisão na formulação e implementação das políticas públicas. 

Nesse contexto, a gestão das políticas públicas em Rondônia, conforme 
mencionado acima, tem seguido tendências de centralização e "negociações de bastidores" 
entre os grupos políticos e econômicos mais influentes no Estado. Em muitos casos, esse 
fenômeno tem contribuído para distorções na formulação e implementação das políticas 
públicas em relação às diretrizes do Desenvolvimento Sustentável, com fortes implicações 
para a governabilidade do Estado. 

Limitações Internas da Sociedade Civil 

Conforme sugerido acima, tem existido uma série de limitações entre as 
organizações da sociedade civil em Rondônia (ONGs, movimentos sociais, etc.) que têm 
dificultado a sua participação na gestão das políticas públicas. Nesse sentido, vale salientar 
os seguintes pontos: 

• Na ausência histórica de espaços de dialogo entre o governo e a sociedade civil, as 
ONGs e movimentos sociais em Rondônia tiveram poucas oportunidades de adquirir, 
experiência na elaboração e negociação de propostas alternativas de políticas públicas, 
superando os limites do "denuncismo", Ao mesmo tempo, o clientelismo e outras práticas 
paternalistas têm dificultado processos de organização e conscientização da sociedade 
civil, já uma tarefa extremamente dificil numa região de fronteira amazônica como 
Rondônia. 

16 Um exemplo desse problema tem sido a marginalização de instituições responsáveis pela política 
ambiental no Estado (CONSEMA, CONSEPA) das discussões sobre os principais projetos e políticas de 
desenvolvimento econômico em Rondônia. 



• Em Rondônia, as ONGs e movimentos sociais têm apresentado sérias limitações 
de capacidade técnica e organizacional. Entre praticamente todas as entidades, faltam 
quadros de pessoal qualificado para responder às demandas que surgem numa região 
complexa e dinâmica como Rondônia. Em grande medida, essa problemática se relaciona à 
precária situação financeira da maioria das organizações da sociedade civil, especialmente 
para a realização de atividades como o acompanhamento das políticas públicas. 

• Entre entidades representativas de movimentos sociais, tem existido uma falta de 
assessoria técnica para subsidiar a sua participação nas políticas públicas. Além disso, 
existem dificuldades de organização interna nos movimentos sociais (tanto entre seus 
filiados como entre populações desorganizadas) que têm prejudicado a sua capacidade de 
participar efetivamente da formação e implementação de políticas públicas. 

.--- 
• O nível incipiente de organização da sociedade civil se relaciona à precana 

atuação das instituições acadêmicas em Rondônia, cuja presença atuante é fundamental 
para uma sociedade democrática. 

• Atualmente, poucas ONGs em Rondônia incluem a participação nas políticas 
públicas entre suas prioridades institucionais, especialmente em relação aos interesses 
difusos da sociedade (conservação ambiental, direitos humanos, etc.) Em geral, a maioria 
das ONGs tem concentrado suas energias em áreas como a implementação de projetos 
demonstrativos (p.ex. sistemas agroflorestais, educação comunitária). Vale ressaltar ainda 
que várias ONGs em Rondônia e/ou seus técnicos têm atuado cada vez mais como 
prestadores de serviços ao governo. 

.- 

• O Fórum das ONGs que Atuam em Rondônia, não obstante as suas contribuições 
importantes, tem encontrado sérias dificuldades no cumprimento de suas funções de 
promover a capacitação técnica e articulação política entre seus membros, como passo 
fundamental na democratização das políticas públicas no Estado. 



III. Políticas Públicas em Projetos Financiados pelo Banco Mundial 

Uma das características marcantes da historia recente de Rondônia tem sido a 
existência de dois importantes e controvertidos programas de desenvolvimento regional 
financiados pelo Banco Mundial: o POLONOROESTE (Programa de Desenvolvimento 
Integrado do Noroeste Brasileiro) nos anos 80 e o PLANAFLORO (Plano Agropecuário e 
Florestal de Rondônia) nos anos 90. Não obstante as suas diferenças, os dois projetos 
tiveram como meta comum promover a 'ocupação ordenada' do espaço da fronteira e a 
'utilização racional' dos recursos naturais. 

Não obstante os seus aspectos positivos, ambos projetos enfrentaram uma série de 
entraves que tem prejudicado o alcance de seus objetivos. Sem desconsiderar a i.nfluência 
de outros fatores (atrasos na liberação de recursos financeiros, falta de recursos humanos 
qualificados, etc.) uma das principais causas de entraves: na execução do 
POLONOROESTE e do PLANAFLORO tem sido a persistência de contradições nas 
políticas públicas em Rondônia perante as metas do Desenvolvimento Sustentável. Em 
seguida, são apresentados alguns comentários sobre essa problemática. 

3.1 O POLONOROESTE e as Políticas Púlblicas 

Em 1979, o Governo Brasileiro iniciou negociações com o Banco Mundial sobre o 
financiamento de um projeto estratégico de pavimentação da rodovia BR-364 entre Cuiabá 
e Porto Velho. No decorrer dessas negociações, definiu-se que um projeto rodoviário 
deveria ser acompanhado por uma série de medidas que promovessem a ocupação 
ordenada e o desenvolvimento sócio-econômico na região de influência da BR-364, no 
então Território Federal de Rondônia e no centro-oeste de Mato Grosso. Essas medidas 
incluiriam melhorias na rede de estradas secundárias e vicinais, consolidação de projetos 
existentes de colonização, criação de novos projetos de assentamento, regularização 
fundiária, serviços de saúde, proteção ambiental e apoio para comunidades indígenas.'? 
Esse pacote de medidas, negociadas entre o Governo Federal e o Banco Mundial, formou a 
base do Programa de Desenvolvimento Integrado do Noroeste do Brasil 
(POLONOROESTE), criado formalmente em 1981. 

Apesar de seus aspectos positivos, já era evidente em meados dos anos 80 que a 
execução do POLONOROESTE estava sendo acompanhada por problemas sérios, como a 
migração descontrolada, desmatamento acelerado, desistência de pequenos agricultores nos 
projetos de assentamento, ocupação de terras de baixo potencial agrícola, exploração 
insustentável de madeira, surgimento de garimpas desordenados, invasões de áreas 
indígenas e unidades de conservação, etc. 

17 O orçamento do POLONOROESTE foi estimado inicialmente em US$ 1,55 bilhões, dos quais mais de 
50% dos recursos financeiros foram destinados ao setor de transportes. Em contraste, os componentes 
ambiental e indígena receberam 2,5% e 1,4%, respectivamente, dos recursos financeiros do programa. O 
componente indígena foi excluído dos empréstimos do Banco, por insistência do governo federal. Cerca de 
34% do orçamento total do POLONOROESTE era proveniente de empréstimos do Banco Mundial. Até 
1984 o Banco havia aprovado seis empréstimos no valor total de US$ 443,4 milhões para o 
POLONOROESTE. 



Sem desconsiderar a existência de outros fatores (p.ex. recessão econômica, atrasos 
na liberação de recursos, falta de recursos humanos capacitados, etc.), um dos principais 
entraves na execução do POLONOROESTE foi a persistência de incompatibilidades entre 
diversas políticas públicas perante as diretrizes do programa. Nesse sentido, vale salientar 
como exemplos: 

• a abertura de estradas e a criação de projetos de assentamentos em áreas de baixa 
aptidão agrícola, em alguns casos com recursos do POLONOROESTE (p.ex. PAs 
Machadinha e Cujubim) e em outros, independentemente do programa (região da BR-429, 
P A Bom Princípio); 

• inconsistências nas políticas agrícolas voltadas para os pequenos agricultores, em 
termos de sua viabilidade sócio-econômica e sustentabilidade ecológica; 

• a ineficácia das ações de fiscalização ambiental sobre o desmatamento e 
exploração madeireira, especialmente em áreas indígenas e outras unidades de 
conservação; 

• a propaganda governamental que caracterizava o novo Estado de Rondônia como 
um El Dorado, estimulando a migração descontrolada para a região. 

Até meados dos anos 80, o POLONOROESTE havia se tomando o objeto de 
críticas entre ONGs nacionais e internacionais, em função dos problemas sócio-ambientais 
que acompanharam a sua execução.18 Em 1985, após uma avaliação de meio-termo do 
programa e envolta de pressões de ONGs e parlamentares de vários países, o Banco 
decidiu suspender temporariamente os desembolsos para o POLONOROESTE. 

Poucos meses depois, o Banco Mundial reimcrou os desembolsos para o 
POLONOROESTE, após o início da demarcação da A.I. Uru-eu-wau-wau, uma das 
principais áreas sujeitas a invasões por madeireiros, grileiros e posseiros em Rondônia. No 
entanto, vários problemas sócio-ambientais do POLONOROESTE persistiram até o seu 
encerramento no final dos anos 80. 

Em 1987, durante o lançamento de um programa de reformas ambientais no Banco 
Mundial, o então Presidente Barber Conable afirmou que o POLONOROESTE 
representava, 

.- 
" ... um esforço ambientalmente-correto que deu errado. O Banco não 
enxergou as realidades humanas, institucionais e fisicas da selva e da 
fronteira... Medidas de proteção de terras frágeis e populações indígenas 
foram incluídas; no entanto, estas não foram implementadas em tempo ou 
monitoradas adequadamente. " 

Alguns anos depois, uma avaliação 'ex-post' do POLONOROESTE, realizado pelo 
Banco Mundial, concluiu que o Banco deu atenção insuficiente para o nível de 
sustentabilidade política ('ownership') do programa entre autoridades governamentais, 

18 A falta de participação inicial de ONGs e movimentos sociais de Rondônia nas campanhas sobre o 
POLONOROESTE refletiu a fragilidade da organização da sociedade civil nessa época, bem como o caráter 
incipiente das alianças entre ONGs locais, nacionais e internacionais. 



especialmente em relação às atividades de proteção ambiental e apoio às comunidades 
indígenas (Banco Mundial 1992b ). Especificamente, o relatório salientou que: 

.... o papel inconsciente do apoio do Banco para o programa, em termos de 
promover a legitimidade de vários interesses internos atrás do 
POLONOROESTE e/ou que aproveitaram o programa para buscar suas 
próprias agendas em termos da criação do Estado de Rondônia, da 
construção de novas estradas, da invasão de reservas, da ampliação de 
assentamentos em áreas impróprias e até ambições políticas a nível local e 
nacional, não deve ser ignorado. Como resultado, o Banco 
inconscientemente fez parte de ações que teriam infelizes conseqüências 
sociais e ambientais. Uma das lições gerais a serem resgatadas do 
POLONOROESTE, ou situações parecidas no futuro, é a necessidade do 
Banco analisar mais cuidadosamente os vários atores e interesses políticos 
e econômicos, e como é provável que respondem às ações previstas no 
programa, em termos de uso de recursos naturais e possíveis abusos.í? 

Em suma, pode-se concluir que é impossível compreender os entraves históricos do 
POLONOROESTE, sem considerar o contexto político-institucional de sua 
implementação.ê? Essa realidade se manifestava, dentre outras formas, na formulação e 
execução de políticas públicas que se revelavam incompatíveis com os objetivos do 
programa. Nesse sentido, uma das principais fragilidades do POLONOROESTE foi a falta 
de atenção adequada para às necessidades de compatibilização de políticas públicas com os 
objetivos do programa, através de processos participativos de negociação. 

3.2 O PLANAFLORO e as Políticas Públicas 

Em meados dos anos 80, o Governo de Rondônia, com apoio técnico de consultores 
do Banco Mundial, iniciou a elaboração do Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia 
(PLANAFLORO). Para o governo estadual, o principal interesse no projeto era a 
manutenção do fluxo de recursos externos do Banco após o encerramento do 
POLONOROESTE. Para o Banco Mundial, um novo projeto em Rondônia representava a 
oportunidade de reverter problemas sócio-ambientais de expansão 'desordenada' da 
fronteira que acompanharam a execução do POLONOROESTE , e ao mesmo tempo, 
reparar danos à sua imagem pública. Nessa conjuntura, ficou evidente que o 
financiamento de novo projeto pelo Banco somente ocorreria se o mesmo tivesse um forte 
caráter ambiental. 

Na elaboração do PLANAFLORO, definiu-se uma série de propostas inovadores, 
destacando-se o 'zoneamento sócio-econômico-ecológico' como um novo instrwnento de 
planejamento regional e ordenamento territorial. Outras atividades previstas no 

19 Não obstante a validade dessas críticas internas, é questionável se o problema principal a nível do Banco 
era a simples 'inconsciência' do contexto político-institucional do POLONOROESTE, ou um receio em 
confrontar as causas dos principais entraves na implementação do programa. 

20 Vale salientar ainda que um dos eventuais efeitos negativos do POLONOROESTE foi o aumento na 
dependência de órgãos governamentais em relação a recursos financeiros externos, na medida em que foi 
incentivado a alocação ineficiente de recursos públicos e a prorrogação de reformas necessárias na área 
tributária. 



PLANAFLORO incluíram: implantação de sistemas agroflorestais entre pequenos 
agricultores, estabelecimento e manejo de unidades de conservação, proteção ambiental, 
manejo florestal (recursos madeireiros), reservas extrativistas e apoio às comunidades 
indígenas. O projeto ainda previu apoio para infra-estrutura e serviços básicos ( estradas, 
saúde, educação, etc.) em áreas já ocupadas por pequenos agricultores, como forma de 
contribuir para a sua fixação no campo." 

No desenho original do PLANAFLORO, previu-se ainda a implementação de um 
programa de reformas institucionais, visando "uma série de mudanças nas políticas, 
regulamentações e programas de investimentos públicos e privados" tendo como finalidade 
a criação de uma base coerente de incentivos ao Desenvolvimento Sustentável de 
Rondônia. Vale frisar que essa medida refletiu a preocupação de se incorporar lições da 
"difícil experiência" do POLONOROESTE na primeira metade dos anos 80 (Redwood 
1993). Segundo o Banco Mundial (1992), o programa de reformas institucionais do 
PLANAFLORO deveria incluir: 

• a institucionalização do zoneamento sócio-econômico-ecológico, inclusive por 
meios jurídicos; 

• a eliminação do desmatamento como forma de se obter titulação da terra, bem 
como a adoção de políticas e práticas adequadas de regularização fundiária, e a 
estruturação do Instituto de Terras e Colonização de Rondônia - ITERON para desenvolver 
e administrar a política fundiária estadual, de acordo com o zoneamento; 

• a eliminação ou reformulação de incentivos fiscais ou ele outra natureza que 
estimulassem a utilização ineficiente de recursos naturais, os investimentos privados não­ 
sustentáveis e a degradação ambiental; 

• a revisão de programas de investimentos dos órgãos estaduais e federais, a fim de 
levar em consideração a capacidade de uso da terra e outras considerações ambientais e 
que o zoneamento sócio-econômico-ecológico figurasse como base: de todas as decisões 
em futuros investimentos governamentais no Estado de Rondônia; 

• a adoção de políticas efetivas para a interdição, delimitação, demarcação e 
proteção de áreas indígenas, bem como a provisão de serviços básicos aos seus habitantes; 
e 

• a redução dos níveis de migração espontânea para Rondônia, através da 
disseminação de campanhas informativas sobre as limitações do Estado, em termos de 
capacidade de absorção de mão-de-obra. 

21 A primeira versão do PLANAFLORO, elaborada pelo Governo de Rondônia, (conhecido como 
'POLONOROESTE II') tinha um orçamento de aproximadamente US$ 800 milhões, enfatizando obras de 
infra-estrutura sócio-econômica. Por pressões do Banco Mundial, o projeto passou por revisões no sentido 
de enfatizar o manejo e conservação ambiental. Enquanto isso, os valores ambiciosos para infra-estrutura 
econômica foram reduzidos. Na proposta final, o orçamento total do PLANAFLORO foi definido em US$ 
228.9 milhões, dos quais US$ 167 milhões (73%) oriundos de um empréstimo do Banco Mundial. Os 
recursos de contrapartida ficariam divididos igualmente entre o Governo Federal (o mutuário do empréstimo) 
e o Governo Estadual. Para o Banco , o alto nível de sua participação financeira se justificava pela 
importância ambiental do projeto (Banco Mundial, 1992). 


